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RESUMO 

 
O presente artigo pretende realizar uma análise acerca da ADPF 347, que introduziu 

o instituto do Estado de Coisas Inconstitucional (ECI) no ordenamento jurídico 

brasileiro. Este instituto foi criado pela Corte Constitucional Colombiana e é aplicado 

quando direitos fundamentais de uma determinada categoria da sociedade são 

amplamente desrespeitados. Podemos observar sua relevância no contexto do 

sistema carcerário brasileiro, no qual os direitos fundamentais da população carcerária 

são rotineiramente violados. Com a adoção desse instituto pelo Supremo Tribunal 

Federal, tornou-se possível implementar políticas públicas conjuntas entre os poderes 

constitucionais, permitindo o diálogo do Poder Judiciário com os demais poderes, 

respeitando o princípio constitucional da separação de poderes, visando alcançar 

resultados benéficos para a proteção dos direitos básicos e fundamentais. 

Palavras-chave: Direitos Fundamentais, Estado de Coisas Inconstitucional, Sistema 
carcerário, Supremo Tribunal Federal. 



ABSTRACT 
 

 
This article intends to carry out an analysis of ADPF 347, which introduced the institute 

of the Unconstitutional State of Affairs (ECI) into the Brazilian legal system. This 

institute was created by the Colombian Constitutional Court and is applied when 

fundamental rights of a certain category of society are widely disrespected. We can 

observe its relevance in the context of the Brazilian prison system, in which the 

fundamental rights of the prison population are routinely violated. With the adoption of 

this institute by the Federal Supreme Court, it became possible to implement joint 

public policies between the constitutional powers, allowing dialogue between the 

Judiciary Branch and the other powers, respecting the constitutional principle of 

separation of powers, aiming to achieve beneficial results for the protection of basic 

and fundamental rights. 

 
Keywords: Fundamental Rights. Unconstitutional State of Affairs. Prison system. 
Federal Supreme Court. 
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INTRODUÇÃO 

 
O presente artigo tem por objetivo apresentar o instituto do Estado de Coisas 

Inconstitucional e sua aplicação pelo Supremo Tribunal Federal no sistema carcerário 

brasileiro. Além disso, procuramos analisar as controvérsias da implementação desse 

instituto na ordem jurídica do país à luz da teoria da separação dos poderes e do 

diálogo institucional. 

Conforme o texto constitucional brasileiro, penas cruéis e desumanas são 

expressamente vedadas. Apesar disso, no Brasil a carência de serviços públicos e 

políticas públicas oferecidas à população carcerária expõem um grave cenário de 

violações de direitos e garantias fundamentais. Os presídios brasileiros 

frequentemente proporcionam um ambiente precário, degradante e desumano aos 

encarcerados, caracterizado pela falta de alimentação adequada, ausência de 

assistência médica e a superlotação carcerária. 

Dessa forma, justifica-se a necessidade de abordar o tema, considerando sua 

atualidade, apreciando o aspecto histórico do instituto até sua consolidação na ADPF 

347 proposta no ano de 2015 até seu julgamento final em outubro de 2023, que 

abordaremos em três tópicos. 

No primeiro tópico, focamos na origem do instituto na Corte Constitucional 

Colombiana, analisando os requisitos apontados por aquele Tribunal para o 

reconhecimento do Estado de Coisas Inconstitucional. Esses requisitos incluem a 

violação massiva, estrutural e generalizada de direitos e garantias fundamentais em 

determinado setor da sociedade, afetando um número significativo de pessoas, bem 

como a constante omissão das autoridades públicas em cumprir seus papéis na 

proteção desses direitos. 

No segundo tópico abordamos a aplicação do ECI no ordenamento jurídico 

brasileiro, através do Supremo Tribunal Federal que, no ano de 2015, foi provocado a 

partir da ADPF 347, proposta pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), julgada em 

outubro de 2023. O reconhecimento de que o sistema carcerário brasileiro sofria uma 

violação generalizada de direitos humanos e a aplicação do instituto pela Corte 

Suprema permite ao Poder Judiciário agir de forma mais ativa na promoção de 

políticas públicas, diante da inércia do Poder Executivo e Legislativo em resolver a 

situação. 
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No terceiro tópico discutimos as controvérsias em torno de uma atuação mais 

ativa do Poder Judiciário à luz do princípio constitucional da separação de poderes 

defendendo a necessidade de um diálogo equilibrado entre as competências típicas 

de cada poder e seus papéis da defesa dos direitos fundamentais. 

ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL – CONTEXTO HISTÓRICO 

 
A expressão "Estado de Coisas Inconstitucional" surgiu no contexto da Corte 

Constitucional Colombiana com a decisão da Sentencia de Unificación SU nº 559, de 

novembro de 1997, na qual os direitos de benefícios sociais dos professores dos 

municípios de María La Baja e Zambrano, na Colômbia, foram violados. Neste caso 

específico, foram identificadas várias violações sistemáticas de direitos fundamentais 

devido à negligência do poder público, que não cumpriu seus deveres de forma 

proativa. 

Conforme definido por Campos (2019), o ECI refere-se a uma situação na 

qual o Estado falha em cumprir suas obrigações constitucionais, resultando em uma 

violação sistemática, contínua e duradoura dos direitos fundamentais. 

De acordo com a Corte Colombiana, para a decretação de um ECI é 

necessário que direitos fundamentais sejam desrespeitados em larga escala e de 

forma estrutural, afetando diversos indivíduos de uma determinada categoria. Essa 

medida visa enfrentar os problemas estruturais que impedem a realização desses 

direitos fundamentais, permitindo que a corte intervenha e oriente os Estados na 

implementação das medidas necessárias para corrigir e proteger os direitos 

constitucionais dos indivíduos afetados. 

Barroso (2010) destaca que o estado de coisas inconstitucional se refere a 

uma situação de violação massiva e generalizada de direitos fundamentais, cujas 

causas são de natureza estrutural e exigem a atuação coordenada de distintas 

entidades estatais para sua solução. 

Seguindo o raciocínio, George Marmelstein (2015, p. 242) descreveu quais 

são os requisitos adotados pela Corte Constitucional Colombiana para definir o estado 

de coisas inconstitucional: 

 
(1)violação massiva, generalizada e contínua de vários direitos 
constitucionais, sendo capaz de atingir um número significativo de 
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pessoas; (2) a presente omissão das autoridades no cumprimento de 
suas obrigações para garantir os direitos fundamentais; (3) as práticas 
inconstitucionais contínuas a gerar, por exemplo, a necessidade de 
sempre ter que se buscar a tutela jurisdicional para garantir esse 
direito; (4) a omissão de medidas legislativas, administrativas e 
orçamentárias necessárias para evitar tais violações; (5) a existência 
de um problema cuja solução necessita da intervenção de várias 
entidades, da adoção de um conjunto complexo e coordenado de 
ações e da disponibilização de recursos adicionais consideráveis para 
superar esse caos; (7) a possibilidade de um congestionamento 
judicial, caso aconteça uma procura massiva pela proteção jurídica, já 
que é um problema generalizado, e demanda uma solução uniforme 
para todos. 

 

A corte abordou pela segunda vez o ECI na sentença T-068 de 1998 diante 

de uma questão de mora do Instituto Nacional de Seguro Social, que versava sobre o 

pagamento de pensões a aposentados e pensionistas. A Corte Constitucional 

Colombiana determinou o pagamento das pensões devidas e considerou novamente 

tratar-se de um caso de violação de direitos fundamentais. Tal sentença teve um 

grande impacto no sistema previdenciário colombiano. 

Por sua vez, a Sentença T-025 de 2004 foi a decisão mais importante 

declarada pela Corte Constitucional Colombiana. Nessa decisão, foi observado o 

problema dos desplazados (deslocados), que era o nome dado às famílias que tinham 

que ser forçadamente deslocadas devido aos problemas de violência enfrentados na 

Colômbia. A população foi obrigada a deixar seus lares temendo por sua integridade 

física. Analisando a situação, a corte chegou à conclusão de que os direitos 

fundamentais de várias pessoas estavam sendo novamente violados de forma 

estrutural. 

Sobre a aplicação do instituto na decisão em comento, assim dispõem 

Garavito e Franco (2010, p. 133): 

 
Uma das particularidades dessa decisão é que a Corte Constitucional, ao 
invés de fixar os pormenores das medidas que as autoridades públicas 
deveriam adotar para atender à população deslocada, como havia feito em 
outras sentenças, expediu ordens de procedimentos que envolviam o Estado 
e a sociedade civil na elaboração e aplicação de políticas públicas. Desse 
modo, ao buscar consenso quanto às políticas públicas a serem 
implementadas e convocar audiências públicas para discuti-las, a Corte 
estabeleceu um procedimento participativo e gradual de implementação. A 
combinação desse tipo de sentença com mecanismos de participação pública 
cria um espaço de deliberação, o qual oferece alternativas novas e 
potencialmente democratizadoras para a atuação judicial na tutela dos 
direitos fundamentais. 
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Ainda sobre a jurisprudência comparada, outra decisão importante foi a 

Sentença T-153, de 28 de abril de 1998, da Corte Constitucional Colombiana, que 

discutia a superlotação carcerária e as condições precárias em que se encontravam 

as Penitenciárias Nacionais de Bogotá e de Bellavista de Medellín. A Corte, nessa 

determinada decisão, observou a falta de assistência nas unidades prisionais, a 

violência, a omissão estatal e a falta de oportunidades para a ressocialização dos 

apenados e, levando em consideração os aspectos analisados, declarou que a 

situação se encaixava no conceito de estado de coisas inconstitucional, já que os 

detentos se encontravam em uma situação de total vulnerabilidade e desamparo pelo 

Estado. 

A referida decisão traz semelhanças com o que é vivenciado dia após dia pela 

população carcerária brasileira, que vive tendo os seus direitos e garantias 

fundamentais desrespeitados. Exemplos incluem a escassez de produtos básicos de 

higiene, a alimentação precária e a falta de assistência judiciária, fatores que 

colaboram diretamente com o aumento da violência e da reincidência, já que o sistema 

de justiça criminal não oferece oportunidades para a reintegração dos condenados. 

Tais falhas acabam contribuindo para perpetuar a criminalidade. 

Celas superlotadas, imundas e insalubres, proliferação de doenças 

infectocontagiosas, comida intragável, temperaturas extremas, falta de água potável 

e de produtos higiênicos básicos. Homicídios, espancamentos, tortura e violência 

sexual contra os presos são frequentes, praticados por outros detentos ou por agentes 

do próprio Estado. As instituições prisionais são comumente dominadas por facções 

criminosas, que impõem nas cadeias o seu reino de terror, às vezes com a 

cumplicidade do Poder Público. Falta assistência judiciária adequada aos presos, 

acesso à educação, à saúde e ao trabalho. O controle estatal sobre o cumprimento 

das penas deixa muito a desejar e não é incomum que se encontrem, em mutirões 

carcerários, presos que já deveriam ter sido soltos há anos. Neste cenário revoltante, 

não é de se admirar a frequência com que ocorrem rebeliões e motins nas prisões, 

cada vez mais violentos (ADPF 347, 2015). 

DECLARAÇÃO DO ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL NO 

ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 
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No Brasil, a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

347, proposta em setembro de 2015 no plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 

pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), teve como finalidade discutir a situação 

degradante em que se encontravam as penitenciárias brasileiras e a forma como essa 

situação violava os direitos fundamentais dos encarcerados. A ação de Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) é um mecanismo previsto na 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e a competência para o 

julgamento é do Supremo Tribunal Federal. 

Foi nesse contexto que se entendeu cabível a declaração de um Estado de 

Coisas Inconstitucional (ECI) no sistema prisional brasileiro. No julgamento da ADPF 

347, que ocorreu em 04/10/2023, sob a relatoria do Ministro Marco Aurélio, a Corte 

reconheceu, de modo unânime, após descrever a deplorável situação da população 

carcerária no Brasil, a existência de violações a direitos e garantias fundamentais no 

sistema prisional brasileiro. De modo breve, a petição inicial da ADPF nº 347 destacou: 

 
Dessa forma, extraem-se acerca da variante negativa da prevenção 
especial, duas conclusões: em relação ao ambiente intramuros, a 
pena de prisão tem sua eficácia neutralizadora relativizada, uma vez 
que a reiterada ocorrência de delitos violentos demonstra o déficit 
empírico de eficácia do projeto preventivo especial, isto para não 
mencionar a notória e ramificada estrutura de corrupção e as mais 
distintas formas de negociações ilegais que existem em qualquer 
cadeia; quanto ao ambiente extramuros, sem desconsiderar o acerto 
da lição de Juarez Cirino dos Santos, convém observar que os efeitos 
do confinamento não podem ser tomados em conta apenas no que 
toca à estrita conduta do indivíduo encarcerado. O encarceramento 
produz outros efeitos no âmbito social, os quais podem corresponder 
à prática de outros delitos por parte do próprio encarcerado e de 
pessoas a ele vinculadas, ainda que fora do estabelecimento prisional. 
(Brasil, 2015, p. 12) 

O STF, após analisar a atual situação apresentada pelo relatório do PSOL, 

determinou a implementação de várias medidas a serem adotadas, dentre as quais 

se destacam: 

1. Reconhecer o estado de coisas inconstitucional do sistema 
carcerário brasileiro; 
2. Determinar que juízes e tribunais: a) realizem audiências de 
custódia, preferencialmente de forma presencial, de modo a viabilizar 
o comparecimento do preso perante a autoridade judiciária em até 24 
horas contadas do momento da prisão; b) fundamentem a não 
aplicação de medidas cautelares e penas alternativas à prisão, sempre 
que possíveis, tendo em conta o quadro dramático do sistema 



15 
 

 
 
 

carcerário; 
3. Ordenar a liberação e o não contingenciamento dos recursos do 
FUNPEN; 
4. Determinar a elaboração de plano nacional e de planos estaduais e 
distrital para a superação do estado de coisas inconstitucional, com 
indicadores que permitam acompanhar sua implementação; 
5. Estabelecer que o prazo para apresentação do plano nacional será 
de até 6 (seis) meses, a contar da publicação desta decisão, e de até 
3 anos, contados da homologação, para a sua implementação, 
conforme cronograma de execução a ser indicado no próprio plano; 
6. Estabelecer que o prazo para apresentação dos planos estaduais e 
distrital será de 6 (seis) meses, a contar da publicação da decisão de 
homologação do plano nacional pelo STF, e implementado em até 3 
anos, conforme cronograma de execução a ser indicado no próprio 
plano local; 
7. Prever que a elaboração do plano nacional deverá ser efetuada, 
conjuntamente, pelo DMF/CNJ e pela União, em diálogo com 
instituições e órgãos competentes e entidades da sociedade civil, nos 
termos explicitados acima e observada a importância de não alongar 
excessivamente o feito; 
8. Explicitar que a elaboração dos planos estaduais e distrital se dará 
pelas respectivas unidades da federação, em respeito à sua 
autonomia, observado, todavia, o diálogo com o DMF, a União 
instituições e órgãos competentes e entidades da sociedade civil, nos 
moldes e em simetria ao diálogo estabelecido no plano nacional; 
9. Prever que em caso de impasse ou divergência na elaboração dos 
planos, a matéria será submetida ao STF para decisão complementar; 
10. Estabelecer que todos os planos deverão ser levados à 
homologação do Supremo Tribunal Federal, de forma a que se possa 
assegurar o respeito à sua decisão de mérito; 
11. Determinar que o monitoramento da execução dos planos seja 
efetuado pelo DMF/CNJ, com a supervisão necessária do STF, 
cabendo ao órgão provocar o Tribunal, em caso de descumprimento 
ou de obstáculos institucionais insuperáveis que demandem decisões 
específicas de sua parte (Brasil, 2023, p. 8-9) 

 

 

No julgamento, o Supremo Tribunal Federal argumentou que o sistema 

penitenciário colaborava com a situação degradante das penitenciárias brasileiras, 

pois propiciava a aplicação de penas cruéis e desumanas que são expressamente 

vedadas, contrariando assim o próprio ordenamento jurídico brasileiro, conforme 

exposto no artigo 5º da Constituição Federal de 1988, que estabelece, nos incisos 

XLVI e XLVII: 

 
[...] XLVI–a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, 
as seguintes: a) privação ou restrição da liberdade; b) perda de bens; c) 
multa; d)prestação social alternativa; e) suspensão ou interdição de 
direitos; XLVII – não haverá penas: a) de morte, salvo em caso de guerra 
declarada, nos termos do art. 84,XIX; b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; d) de banimento; e) cruéis; (BRASIL, 1988). 
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Considerando a violação generalizada dos direitos fundamentais dos 

encarcerados, decorrente da irresponsabilidade dos órgãos públicos e da carência de 

assistência judiciária apropriada, que não atuam para tentar solucionar esse cenário 

gradativamente mais catastrófico e que proporciona inúmeras violações de direitos 

fundamentais, nesse sentido, em seu voto, o Ministro Marco Aurélio destacou: 

 
Diante de tais relatos, a conclusão deve ser única: no sistema prisional 
brasileiro ocorre violação generalizada de direitos fundamentais dos presos 
no tocante à dignidade, a higidez física e a integridade psíquica. A 
superlotação carcerária e a precariedade das instalações das delegacias e 
presídios, mais do que inobservância pelo Estado da ordem jurídica 
correspondente, configuram tratamento degradante, ultrajante e indigno a 
pessoas que se encontram sob custódia. As penas privativas de liberdade 
aplicadas em nossos presídios convertem-se em penas cruéis e desumanas. 
Os presos tornam-se “lixo digno do pior tratamento possível”, sendo-lhes 
negado todo e qualquer direito à existência minimamente segura e salubre. 
Daí o acerto do Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, na comparação 
com as “masmorras medievais”. (ADPF 347, 2015, p. 24-25). 

 

 

Em síntese, as análises das condições do sistema prisional brasileiro levam a 

uma conclusão: há uma violação generalizada dos direitos fundamentais dos presos, 

especialmente no que diz respeito à dignidade, à integridade física e à saúde. A 

superlotação carcerária e a precariedade das instalações dos presídios vão além da 

inobservância das normas jurídicas; configuram tratamento indigno e degradante para 

pessoas que estão sob a custódia do Estado. 

Sobre o tema, o jurista Daniel Sarmento, no julgamento da ADPF – 347 

argumentou: 

 
[...] As prisões brasileiras são, em geral, verdadeiros infernos dantescos, com 
celas superlotadas, imundas e insalubres, proliferação de doenças 
infectocontagiosas, comida intragável, temperaturas extremas, falta de água 
potável e de produtos higiênicos básicos. [...] 
[...] Além da gravíssima e generalizada ofensa aos direitos mais básicos dos 
presos, as mazelas do sistema carcerário brasileiro comprometem também a 
segurança da sociedade. Afinal, as condições degradantes em que são 
cumpridas as penas privativas de liberdade, e a “mistura” entre presos com 
graus muito diferentes de periculosidade, tornam uma quimera a perspectiva 
de ressocialização dos detentos [...] 

 

 

Dessa forma, ao reconhecer o ECI no sistema prisional, demonstrou-se a 

extrema urgência de que todas as esferas (União, Estados e Distrito Federal) e 
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também os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário ajam de forma conjunta, sem 

violar a separação dos poderes, promovendo um diálogo em busca de vencer os 

bloqueios, sejam institucionais ou políticos, visando à implementação de medidas que, 

aplicadas em conjunto, sirvam para solucionar ou minorar a crise carcerária. 

DO DIÁLOGO INSTITUCIONAL 

 
A Teoria do Estado de Coisas Inconstitucional busca o diálogo e a atuação 

conjunta dos três Poderes para resolver situações de violação sistêmica e estrutural 

de direitos fundamentais, sendo uma forma de ativismo judicial, já que o Judiciário 

passa a interferir nas políticas públicas deficitárias, atuando tanto na esfera do 

Legislativo quanto do Executivo, sem, contudo, ferir o que está expresso no artigo 2º 

da Constituição Federal de 1988, que dispõe: "São poderes da União, independentes 

e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário", deixando de forma 

explícita a harmonia e independência entre os poderes. 

As decisões das cortes em litígios ou casos estruturais, nas quais se inserem 
o reconhecimento do estado de coisas inconstitucional, têm convergido para 
um novo tipo de ativismo judicial, denominado como “ativismo dialógico”, o 
qual tenta responder às objeções à jurisdição constitucional. (2010, p. 170- 
180). 

 

A partir do princípio da separação de poderes, foram definidas competências 

típicas e atípicas de cada um dos poderes constitucionais. São essas competências 

que estabelecem a função que cada poder deve exercer. Um poder exerce função 

atípica quando desenvolve determinados atos que não fazem parte das suas aptidões 

típicas. É típico do Poder Legislativo legislar, do Poder Executivo administrar e do 

Judiciário julgar. Esses poderes exercem funções atípicas quando o Executivo legisla 

ou julga; o Legislativo, quando administra ou julga; e o Judiciário, sempre que legisla 

ou administra. A atuação de funções atípicas deve sempre respeitar a Constituição. 

Dessa forma, a permissão para que o poder judiciário atue deverá ser oriunda 

de uma situação de calamidade sistêmica e estrutural, não atribuindo uma 

competência que não esteja constitucionalmente prevista. Mesmo intervindo 

diretamente com os outros poderes, o Judiciário deve respeitar ao máximo a 

competência dos demais, buscando soluções cooperativas. É nesse cenário que fica 

demonstrada a manifestação do ativismo judicial. 
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O ativismo judicial surge como uma das consequências do 

neoconstitucionalismo, que traz consigo, além da força normativa da Constituição, a 

nova interpretação constitucional e a constitucionalização dos direitos, a expansão da 

jurisdição constitucional e a judicialização da política como elementos de 

concretização formal e material dos preceitos fundamentais da Lei Maior (ÁVILA, 

2009, p. 187). 

O ativismo judicial pode ser definido quando o Judiciário assume uma atuação 

mais proativa na aplicação das leis, principalmente o Supremo Tribunal Federal, que 

age para corrigir falhas estruturais e sistêmicas resultantes da ineficiência dos outros 

poderes, influenciando políticas públicas ou decisões que seriam tipicamente de 

responsabilidade do Executivo e Legislativo. 

Barroso (2012, p. 371) define o ativismo judicial como "participação mais 

ampla e intensa do Judiciário na concretização dos valores e fins constitucionais, com 

maior interferência no espaço de atuação dos outros dois Poderes. Em muitas 

situações, sequer há confronto, mas mera ocupação de espaços vazios". 

Ocorre que o ativismo judicial não é uma unanimidade na doutrina, sendo 

criticada de forma recorrente por alguns doutrinadores, dentre os quais Lênio Streck: 

O próprio nome da tese (Estado de Coisas Inconstitucional — ECI) é tão 
abrangente que é difícil combatê-la. Em um país continental, presidencialista, 
em que os poderes Executivo e Legislativo vivem às turras e as tensões 
tornam o Judiciário cada dia mais forte, nada melhor do que uma tese que 
ponha ‘a cereja no bolo’, vitaminando o ativismo [...] 

 

Para Streck, o ECI reflete uma ameaça ao princípio da separação dos 

poderes: "afinal, trata-se de uma questão que envolve um atrito no e do diálogo 

institucional entre os poderes". Segundo o autor, o estado de coisas inconstitucional 

é o auge do ativismo judicial, e tal instituto é inviável de ser pensado na prática, 

principalmente no Brasil, pois se levado a sério, o país seria declarado inconstitucional 

em razão da dissonância do que ele se propõe ser, a partir da Constituição, para o 

que ele é. (STRECK, 2015). 

 
Entretanto, tal atuação conjunta não deve ser vista como uma afronta ao 

princípio da separação de poderes, uma vez que o Judiciário não substituirá as 

funções do Executivo e Legislativo, e sim irá complementar suas ações, sendo essa 
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atuação vista como uma forma mais específica de solucionar as graves falhas 

institucionais enfrentadas. 

 
Para Dirley da Cunha Junior (2016), o Estado de Coisas Inconstitucional veio 

para fortalecer as garantias dos direitos fundamentais. 

Apesar das conhecidas críticas ao ativismo judicial, o reconhecimento do 
Estado de Coisas Inconstitucional pode reforçar o sistema de garantias dos 
Direitos Fundamentais, sobretudo de segmentos populacionais mais 
vulneráveis e afetados pelo estado de inércia e indiferença dos poderes 
públicos. Não vejo, entretanto, o ECI como um remédio milagroso a estimular 
ilusões. Mas pode servir pedagogicamente para (a) estimular a adoção de 
medidas reais e efetivas; (b) provocar um sério e sincero debate a respeito 
da falta ou insuficiência de políticas públicas em determinados setores 
sensíveis (não apenas no sistema penitenciário, mas também nos caóticos 
sistemas públicos de saúde, de ensino e de segurança pública); e (c) 
proporcionar a construção de soluções estruturais dialogadas e concertadas 
entre os poderes públicos, a sociedade e as comunidades atingidas (CUNHA 
JUNIOR, 2016). 

 

 

Nesse sentido, O autor Alexandre de Azevedo Campos também argumenta 

no sentido de que: 

Já as críticas quanto à violação da separação de poderes encerram, com a 
devida vênia, dois equívocos sucessivos. Primeiramente, partem de uma 
concepção estática do princípio, de poderes não só separados, como 
distantes e incomunicáveis. As pretensões transformativa e inclusiva da Carta 
de 1988 requerem, ao contrário, um modelo dinâmico, cooperativo de 
poderes que, cada qual com as ferramentas próprias, devem compartilhar 
autoridade e responsabilidade em favor da efetividade da Constituição. Em 
segundo lugar, ainda que se reconhecesse como plenamente vigente esse 
modelo estático de poderes que se excluem funcionalmente, circunstâncias 
próprias do ECI - violação massiva de direitos fundamentais e bloqueios 
políticos e institucionais - configuram motivos suficientes à flexibilização, nos 
casos concretos e sob o ângulo de princípios de moralidade política, razões 
de separação ortodoxa de poderes. Pensar de modo diverso equivale a 
tolerar situações de somatório de inércias, de paralisia dos três poderes em 
desfavor da realização efetiva de direitos fundamentais. Além de excepcional, 
o ECI não favorece unilateralismos judiciais. [...] nada pode ser resolvido pelo 
Judiciário isoladamente. Ao contrário, é próprio do ECI que a solução seja 
perseguida a partir de medidas a serem tomadas por uma pluralidade de 
órgãos. Por meio de ordens flexíveis, nas quais não consta a formulação 
direta das políticas públicas necessárias, o tribunal visa catalisar essas 
medidas, buscar a superação dos bloqueios políticos e institucionais que 
perpetuam e agravam as violações de direitos. O ECI funciona como a ‘senha 
de acesso’ da corte à tutela estrutural: reconhecido o ECI, a corte não 
desenhará as políticas públicas, e sim afirmará a necessidade urgente que 
Congresso e Executivo estabeleçam essas políticas, inclusive de natureza 
orçamentária. 

 

 

Assim, não será qualquer violação de direitos que justificará a aplicação da 

técnica, somente aquela que se manifestar de forma generalizada, sistemática e 
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estiver relacionada com um estado de omissão e inércia estatal, pois a aplicação de 

tal instituto supõe a inexistência de políticas públicas. 

Uma vez que apesar da necessidade de uma intervenção, o Judiciário deverá 

respeitar a autonomia dos demais poderes, pois a aplicação de um ECI requer uma 

análise minuciosa das circunstâncias de violação e insuficiência das políticas públicas 

adotadas. 

Para Carlos Alexandre Campos (2016, p. 271-276), não há dúvidas de que os 

presídios brasileiros violam os direitos fundamentais dos presos, abrindo assim 

espaço para a possibilidade de que o Tribunal atue em decisões originalmente 

políticas sem que se cogite afronta ao princípio constitucional da separação de 

poderes. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
Demonstramos que não é qualquer caso que pode ensejar o reconhecimento 

da incidência do Estado de Coisas Inconstitucional, devendo estar presentes seus 

pressupostos essenciais de forma bem definida. Assim, para a aplicação do ECI, deve 

haver o reconhecimento da violação massiva e generalizada de direitos fundamentais, 

a omissão das autoridades públicas e a necessidade de adoção de medidas conjuntas 

para superar tais práticas inconstitucionais. 

 
No Brasil, diante do quadro de violações de direitos fundamentais dos 

encarcerados nos presídios, observa-se uma grave afronta ao princípio basilar da 

dignidade humana, que reconhece e protege a dignidade de todos os indivíduos, 

inclusive daqueles que se encontram privados de sua liberdade, visando a promoção 

de uma existência digna para todos. 

 
Assim, o Supremo Tribunal Federal, diante das condições indignas e 

desumanas a que os encarcerados são expostos, concluiu que o sistema penitenciário 

brasileiro vive um Estado de Coisas Inconstitucional, sendo necessária uma 

intervenção judicial para trazer soluções aos problemas enfrentados por uma 

população tão esquecida e marginalizada no país. 
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A decisão é um marco na jurisprudência nacional no tocante à proteção dos 

direitos humanos não só em teoria, mas na busca de soluções práticas para a 

resolução do problema. Diante desse cenário, o Poder Judiciário deve atuar de forma 

mais incisiva em matérias que tipicamente não seriam suas, uma vez que os demais 

poderes constitucionais falharam em cumprir seus papéis. Nesse contexto, a Teoria 

do Estado de Coisas Inconstitucional (ECI) não deve ser vista como uma afronta ao 

princípio da separação de poderes, mas sim como uma resposta às falhas e omissões 

estatais. 

 
A partir do observado no julgamento da ADPF n. 347, em que a Corte 

Suprema se debruçou sobre o tema, demonstrou-se ser necessária uma conduta mais 

ativa do Judiciário para garantir de forma efetiva os direitos fundamentais, através da 

articulação de políticas públicas conjuntas entre os demais poderes. A realidade das 

prisões brasileiras não pode mais ser ignorada, sendo imprescindível a intervenção 

do Poder Judiciário para garantir a aplicação dos direitos fundamentais e responder 

às omissões estatais. 
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